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ATA DA 31ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
SUBCOMISSÃO DE PLATAFORMAS  
 
Data: 28 de maio de 2009 
Local: IBP - Rio de Janeiro 
Participantes: Luiz Sérgio Brandão de Oliveira 
(MTE/SRTE/RJ); Augusto Madruga 
(FUNDACENTRO); Carlos Alberto Monteiro 
(PETROBRAS); Sérgio Dacorso 
(SYNDARMA); Luiz Molle (PETROBRÁS); 
Oton Corrêa (ABESPETRO); Getúlio Leite 
(IBP); Armando Pinto Freitas 
(SINDPETRO/NF); Adilson de Oliveira Siqueira 
(Assessor Técnico – Trabalhadores); Danielle da 
Motta Azevedo (Assessora Técnica – 
Trabalhadores); Diego Folly (Assessor Técnico – 
Governo); Maria Cristina Reis (Assessora 
Técnica – Empregadores). 
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Faltas justificadas: José Roberto de Novaes 
Moniz de Aragão (MTE/SIT/DRT/RJ); Armando 
Vidigal (SYNDARMA) 
 
1. A reunião iniciou-se com o quorum 

necessário. 
2. Ausências justificadas do coordenador da 

Subcomissão, José Roberto Aragão, em 
viagem a serviço e do representante do 
SYNDARMA, Armando Vidigal, por motivos 
de saúde. Os trabalhos foram coordenados pelo 
senhor Luiz Sérgio de Oliveira. 

3. Em seguida foi lida e aprovada a ata da 30ª 
RO com algumas correções. 

4. Logo após, retomou-se a discussão do tema da 
CIPA em Plataformas a partir da proposta 
previamente consensada entre as bancadas na 
reunião anterior. 

5. O texto base para discussão, conforme 
acordado na 30ª Reunião Ordinária, foi 
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elaborado pelo Governo. O documento foi 
aprovado com várias alterações, conforme 
abaixo disposto.  

6. O novo texto proposto a partir dos debates 
entre as bancadas continha 12 itens, dos quais 
11 foram aprovados. O décimo segundo item 
ficou pendente e foi acordado discuti-lo na 
próxima reunião ordinária. 

7. A pedido das bancadas, o coordenador 
substituto suspendeu o recesso do almoço e a 
reunião prosseguiu até às 16h e 30 min. 

8. Antes de encerrar, o coordenador substituto 
antecipou o esboço da proposta de PPRA e 
PCMSO que o governo iria elaborar para ser 
discutido na próxima reunião. 

9. Nada mais havendo a tratar, a 32ª Reunião 
Ordinária foi confirmada para o dia 18 de 
junho de 2009 das 10h e 30 min. às 17h e 30 
min., na sede do IBP, no Rio de Janeiro, para 
continuidade das discussões. 
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Luiz Sérgio Brandão de Oliveira 
Coordenador da Subcomissão de Plataformas 

Substituto 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 
 

Proposta de CIPA em plataformas elaborada com 
base nas resoluções da 30ª RO da SPLAT: 
 
 
CIPA: 
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As empresas responsáveis pela operação de 
instalação e as empresas prestadoras de serviço a 
bordo de plataformas e instalações de apoio, 
devem dimensionar sua(s) CIPA(s) obedecendo 
às regras específica estabelecidas neste Anexo e, 
complementarmente, naquilo que couber, ao 
disposto na Norma Regulamentadora NR-05 e 
nas convenções ou acordos coletivos de trabalho. 
1. Cada operador de instalação deverá constituir 

uma CIPA a bordo da plataforma ou instalação 
de apoio da qual é o responsável, sempre que o 
número de empregados nelas lotados seja igual 
ou maior que 20 (vinte); 

2. A CIPA de que trata o item anterior será 
composta de acordo com as seguintes regras: 
a. A representação dos empregadores deve ser 

composta por ocupantes dos cargos ou 
funções abaixo especificados: 
i. Gerente da plataforma ou comandante da 

embarcação, ou denominação equivalente; 
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ii. Empregado de maior nível hierárquico da 
Atividade Fim da Instalação, a bordo 
(perfuração, produção, apoio); 

iii. Técnico de Segurança do Trabalho ou 
profissional da área de segurança e saúde 
do trabalhador a bordo. 

b. A representação dos empregados embarcados 
deve ser composta pelos membros eleitos da 
operadora da instalação. 

3. A Comissão eleitoral da CIPA da plataforma 
ou instalação de apoio será constituída pelo 
Presidente e Vice-presidente da CIPA presentes 
à reunião na qual for iniciado o processo 
eleitoral; 
3.1 Às empresas operadoras de instalação que 

possuam mais uma plataforma ou instalação 
de apoio em uma mesma bacia petrolífera a 
constituição de uma única Comissão Eleitoral 
para conduzir o processo eleitora do conjunto 
de plataformas ou instalações de apoio da 
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Bacia, sendo atribuição do Presidente e do 
Vice-presidente da CIPA da base operacional 
das plataformas e instalações de apoio 
constituir a Comissão Eleitoral  

4. A eleição dos representantes dos empregados 
da operadora da instalação na CIPA de bordo 
deve ocorrer da seguinte forma: 
a. Cada grupo ou turma de embarque da 

operadora da plataforma ou instalação de 
apoio, deve eleger dentre seus componentes 1 
(um)  representante; 

b. O grupo de três primeiros mais votados – 
sendo um de cada grupo ou turno de 
embarque serão – os titulares e, os demais, 
suplentes 

c. O quorum necessário para validação do 
processo eleitoral será formado pelo número 
de empregados presentes em cada grupo ou 
turma de embarque. Havendo participação 
inferior a 50% dos empregados de uma grupo 
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ou turma de embarque, não haverá a apuração 
dos votos e a comissão eleitoral deverá 
organizar outra votação no embarque seguinte 
do mesmo grupo. 

5. Ao Gerente da Plataforma ou Comandante da 
Embarcação será atribuída a presidência da 
CIPA da instalação; 

6. A vice-presidência da CIPA da instalação 
será exercida pelo representante dos 
empregados com o maior tempo de embarque 
naquele período; 

7. As reuniões da CIPA da instalação serão feitas 
a bordo, sendo as reuniões ordinárias (mensais) 
serão agendadas de modo a garantir a presença 
de pelo menos 2 representantes dos 
empregados. Quando possível, as reuniões 
extraordinárias serão agendadas de acordo com 
esta mesma regra. 

8. O membro (eleito ou designado) de CIPA de 
empresa prestadora de serviços  que esteja a 
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bordo poderá participar da reunião, sendo a sua 
participação considerada como presença na 
reunião da CIPA da empresa à qual pertença. 

9. Caso o consenso em algum tema debatido pela 
CIPA da instalação não seja alcançado, e seja 
requerido um processo de votação, a mesma 
será feita por paridade de votantes entre os 
representantes do empregador e dos 
empregados presentes,  

10. As decisões da CIPA às quais não se possa dar 
andamento fazendo uso apenas dos recursos de 
bordo devem ser incluídas na ata da reunião 
para as devidas providências por parte do 
Operador da Instalação. 

11. Cada empresa prestadora de serviço a bordo 
de plataforma e instalação de apoio deve 
constituir uma CIPA com as seguintes regras 
específicas: 
a. Considerar para fins de constituição da CIPA 

o somatório de duas parcelas distintas; 
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b. A primeira, denominada de parte marítima da 
CIPA, como o somatório do número de 
empregados a bordo em cada plataforma ou 
instalação de apoio na qual a empresa atua 
como prestadora de serviço; 

c. A segunda, denominada parte terrestre, como 
o número de empregados lotados na base 
terrestre do estabelecimento da empresa que 
controla administrativamente a prestação de 
serviços a bordo; 

d. A constituição da CIPA se dará pelo 
somatório dos empregados eleitos entre 
aqueles que prestam serviço a bordo 
(Marítimos), com os empregados eleitos entre 
aqueles que prestam serviço em terra 
(Terrestres);  

e. Os representantes do empregador na CIPA 
serão indicados a critério da empresa, de 
modo a constituir uma CIPA paritária. 



 
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E SAÚDE  
NO TRABALHO 
 

 11 

aprovado até aqui, por consenso, na reunião da 
subcomissão de 28.05.2009 
12. Todas as decisões tomadas na reunião da 

CIPA do Operador da Instalação que digam 
respeito a sua empresa, devem ser incluídas na 
ata da CIPA da empresa prestadora de serviço, 
para a tomada das devidas providências. (Não 
houve consenso entre as bancadas, pois a 
bancada dos empregadores e dos trabalhadores 
entende que este tema está contemplado no item 
10 desta Ata enquanto a bancada do governo 
prefere rediscutir este item na próxima reunião) 

 
 
 
 


